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PARECER ANTROPOLÕGJr:0 SOBRE A SITUAÇ/1.0 DOS TNDIOS OiJE 5E ENCONTRAM NO PRÉDIO 
USADO COMC SEDE DA EXTINTA 17? 8ÍL[GACIA REGIONAL DA FUrlDAC~O NACIONAL DO TN 
DTD, EM SALVADOR, 8.~HIA - LAUDO ~E PERICIA CONCLUIDA EM DEZESSETE DE OUTUBRO 
DO ANO DE . UM __ MIL NOVECENTOS E ~ITENT/\ E C!NCO. 

1 

1 

/ 

1 
1 

1 

De acordo com o que estabel~cr a Lei 6.001, Estatuto cio Indio, no seu Titu­ 
lo I, "cumpre ã União, aos Estad se M1mic11cics, bem como aos Õrgãos das respec 
tivas administrações indiretas, os limites de sua comp2tênciã ... estender aos 
indios os beneficias da legislaçko comum; prestar assistência aos 1ndios e ã~ 
comunidades indigenas ( ... ); respeitar, ao proporcionar aos indios meios para 
seu desenvolvimento, as- pecul íaridades inerentes a sua condição; assegurar aos 
fndios a possibilidade de livre escolha de seus meios de vida e subsist~ncia·; 
garantir aos indios a perman~nci~ voluntiria em seu habitat. proporcionando-lhes 
ali recursos para seu desenvolvimento e progresso~ respeitar, no processo de in 
tegração do 1ndio ã comunidade Jacional, a coesão das comunidades indTgenas, o; 
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seus valores culturais, tradiçõ~s, usos e costumes; executar, sempre que poss1vel 
mediante a colaboração dos 1ndi6s, os programas e projetos tendentes a beneficiar 
as comunidades ind1genas ( ... ) ; garantir aos 1ndios o pleno exerc1cio dos direi 
tos civis e politicos que em face da legislação lhes couberem11• No Artigo 79,§ 29 
da mesma Lei, acha-se estabelecido que incumbe a tutela (dos Tnd í os ) "ã Un iâo , 
que a exercerã através do competente Õrgão federal de assistência." 

Jã a Lei nQ 5.371 de 05/12/67, que autoriza ô instituição da Fundação Nacional 
do I~dio, define em seu Artigo Primeiro, como principias com base nos quais deve 

., .. ô.d.ito Õrgão "estabelecer as diretrizes e garantir o cumprimento da po l i t i ca indj_ 

genista", os seguintes (entre outros): respeito ã pessoa d? Tndio e ãs institui~ões 
e comunidades tribais; garantia ã posse permanente das terras que habitam e ao uso­ 
fruto exclusivo dos recursos naturais e de todas as utilidades nelas existentes; 
preservação do equil1brio biolÕgico e cultural do 1ndio, no seu contato com a socie - 

\...._.; dade nacional. Entre as finalidades prec1puas da Fundação Nacional do 1ndio, a Lei 
que a cria alinha tambem a prestação.de assistência mê:ico-sanitária aos 1ndios; 
pr~mover a educação de base apropriada do 1ndio; e despertar, pelos instrumentos de 
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divulgação, o jnteresse coletivo para a causa ind1gena. 

Ã luz desses dispositivos legais e de outros que a regem deve ser julgada a a­ 
tuação da Fundação Nacional do Indio no tocante ao caso aqui considerado. Evidente 
mente, devem ser tambêm ponderados nesta apreciação os princ1pios e valores básicos 
que se relacionam com os direitos humanos, de um modo geral. 

Ate novembro de 1984, a Fundação Naciona1 do Indio prestava assistência aos po­ 
vos indfgenas existentes nos Estados da Bahia e Sergipe atravês das 3? e 11ª DR, 
respectivamente sediadas em Recife (PE) e Governador Valadares (MG)~ A 3? DR esta­ 
vam ligados os Postos Ind1genas:Kiri~i, Panka~ré, Kaimbê, Tuxã (BA) e XokÕ (SE) ; 

â 11? vinculavam-se o PI Pataxõ e o Paraguaçu-Caramuru, sitos nas áreas correspon- 
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dentes ao territ6rio dos P tax6 Setentrionais e ao d~ Reserva Paragua~u-Caramuru 
(BA), respectivamente. 

Em novembro de 1984, foi criada a 17~ Delegacia da FUNAI, com sede em SalvaGor, 
para atender os povos inQigenas acima mencionados. 

Peia evidência dos fatos subsequentes, ficou rre n i f es to que a criação da dita D~ 
legacia limitou-se ã instalação da resp~ctiva sed~-ad~inistrativa, na capital bai! 
na: nenhuma mudança se verificou na estrutura que passou a ser-lhe subordinada (os 
Pls supracitados) no sentido de uma maior integração e melhor capacitação para- o 
atendimento aos Tndios, Pelo contr~rio, os Postos em questão foram esvaziados, e 
tiveram seu funcionamento prejudicado, em muitos casos ate paralisadc , por 1~ngos 
per~odos, e/ou deteriorado de diversas formas, em função: do abandono por parte 
dos funcionârios, inclusive dos respectivos chefes (como sucedeu nos Pls Pankararê 
e Paraguaçu-C~ramurv, por exemplo); dã cessação do fornecimento de recursos mate­ 
ria~s e financeiros indispensáveis~ manutenção das ditas unidades; da desativação 
de projetos de fomento agr1co1a ai implantados (caso do PI Kiriri); da suspensão g~ 
neralizada da assistência mêdica, em todos ou quase todos os niveis; da omissão fa­ 
c~ ao~ eshulhos constantes aos territórios ind1genas adstritos aos PI em causa, o~ 
missão esta tambêm caracterizada em face das violências cometidas contra o patrimõ_ 
nio material e cultural dos indios (cabe citar a propÕsito o caso da destruição cri 
minosa da casa de culto dos Pankararê, o Poro, atentado que atê o presente momento 
ficou impune); em função, por fim, da interrupção ou deterioração extrema da comuni 
caçao entre os agentes da FUNAI e os indios, a proosito de questões por estes con­ 
sideradas vitais para sua subsistencia, relativas aos tópicos de atendiemento aci­ 
ma referidos (as queixas veiculadas pelas lideranças iná1genas dos povos em causa 
insistem, quanto a isso, em que sequer suas solicitações de informação sobre tais 
assuntos eram de fato satisfeitas nos Postos). 

Deve-se porêm observar que se em todos estes pontos a FUNAI, na área considera­ 
da, pecou por ausência, inêpcia e incúria, não deixou, por outro iado, de tomar me 
didas profundamente lamentãveis e prejudiciais aos indios em questão: cabe citar, 

'-' entre estas, ô iniciativa d~Assessora Ida Presidência da FUNAI no sentido der~ 
cornendar ã Superintendência do órgão presteza na concessão de material necessãrio 
a instalação de Posto Policial (da PM do Estado da Bahia) nà ãrea do PI Pankarare. 

Em consequência, pois, da falta de atendimento nos Postos, começa­ 
ram logo os indigenas a demandar a sede da 179 DR da FUNAI, em Salva­ 
dor. No principio, vieram sobretudo grupos de enfermos em busca dP 
cuidados mêdicos; logo outras carências ir.duziram maiores contingentes 
a esta busca. Em julho do presente~no, conforme te~temun~aram regis­ 
tros na imprensa local, jã havia cerca de oitenta indios na dita sede. 
Este rúmero , ainda segundo tais registros , cresceu em seguida, che- 

ganrlo a perto de duas centt1as; atualemante os dados de censo por nós 
efetuado acusam os seguintes números: 
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Individu~~rovénjentes da ãrea da Reserva Paraguaçu-Caramuru: 

- adultos do sexo masculino: 12 (doze) 
- adultos do sexo feminino: 9 (nove) 

- crianças: 8 (oito) 

Indivíduos do grupo Pataxõ Setentriona~, subgrupo Boca de Mata: 

adultos do sexo masculino: 14 (quatorze) 
adultos do sexo feminino: 5 (cinco) 

- crianças: 4 (quatro) 

Individuos do grupo Pataxõ_Setentriona~, subgrupo çoroa Vermelha: 

- adultos do sexo masculino: 5 (cinco) 
- adultos do sexo feminino: 2 (dois) 

- crianças: 3 (três) 

Individuas do grupo Pataxij Setentrional, subgrupo Imbiriba: 

adultos do sexo masculino: 3 (três) 
adultos do sexo feminino: 1 (uw) 

- crianças: 2 (duas) 

Individuas do grupo Pataxõ Setentrional, subgrupo Aguas Belas: 

adultos do sexo masculino: 5 (cinco) 

I n d i V 1 d U O S d O_l!~ U p ~ _2_~ X ã : 
- adultos do sexo masculino: 4 (quatro) 

adultos do sexo feminino: 5 (cinco) 

crianças: 3 (três) 

Indiv1duos do grupo Pankarare: 

adultos do sexo masculino: 2 (dois) 
- adultos do sexo feminino: 2 (dois) 

crianças: 2 (duas) 

Individuas do grupo Kiriri: 

adultos do sexo masculino: 43 (quarenta e três) 
- adultos do sexo feminino: 7 (sete) 

- crianças 4 (quatro) 
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Individuos do grupo Kaimbê: 

- adultos do sexo feminino: 1 (um) 

Perfaz-se deste modo um tob~ de 146 pessoas, sendo 120 adultos 
(95.bomens, 25 mulheres), 26 crianças (11 maiores, 15 menores de 
10 anos). 

A sede administrativa da 17~ Delegacia da FUNAI instalou-se numa 
casa de tipo residencial com quatro pavimentos, sendo três em nfvel 
de subsolo. No andar térreo encontram-se nove cômodos ( uma sala, 
quatro quartos, três sanitários e uma copa-cozinha ora usada também 
como dormitõrio); no piso imediatamente inferior hã oito cômodos, 
entre eles uma cozinha ( que, tal como a do andar acima, jã não tem 
este use) e uma ãrea que antes servia de garagem (hoje utdlizada co­ 
mo cozinha), mais dois ·sanitários e quatro quartos; no piso abaixo 
deste fica uma ãrea de serviço junto a pequeno c6modo tipo »qu~rto: 
de+emp r e qe ce " u s a d o como "e nf e rma r i a " (o acesso a esta ~1enfermaria11 

ê feito desde a rua por uma entrada independente). Mais abaixo deste 
piso, hã uma espécie de porão, munido com uma bomba de ãgua. Em todo 
o edif1cic hã sete sanitãrios em condiç6es ruuito precárias, sendo 
tr~s no têrreo, dois no primeiro ·subsolo e um no segundo subsolo. O 
andar têrreo, melhor conservado e equipado com mobil i~rio de escri­ 
t6rio, destinava-sei administração propriamente dita. No primeiro 
subsolo improvisou-se o a1ojamento dos I n d i o s e a "e nf e r-ma r i a ? • Po~ 
teriormente, todos os espaços da casa, ex~~o o porão vieram a ser~ 
tilizados para alojamento dos indigenas. 

A. casa em questão \n9 1 da Rua Severo Pessoa, bairro da Federação) 
encontra-se numa ãrea de ocupação exclusivamente residencial, onde 
prevalecem os estabelecimentos un i r e s t d e n c i a is . A área e considerada 

\._,· "nobre" em termos de investimento imobil iãrio e ocupação; estã d i s t an 
te da Estação Rodoviária que~. normalmente, o ponto de ch~gada dos 
indigenas em Salvador. Desconhecem-se os critê~ios para esta localiza 
ção da SP.de 1a Delegacia. 

A falta de um planejamento mTnimo para sua_ implan~acão evidencia-se 
na imprevidência que determinou o seu emprego simultãneo como unidade 
administrativa e 1ocal de alojamento de indigenas. Quanto a esta Ülti~. 
ma função que Vêio a ter, cabe fazer as seguintes observações: 

.• -,. 
1. o numero e a disposição dos cômodos tornava inevitável a pro­ 

miscuidade, face ao imprevisivel ·incremento do contingente de indios 
a1 instalados; 

2. a eleição da ãrea destinaàa a enfermaria fez-se com a rb Tt r i o in- 
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justificável e irracional. pois escolheu-se um cômodo sem as condições mínimas de 
iluminação e aeração, com piso de cimento, sem leitos, com uma ãrea adjacente usa­ 
da para depõsito de lixo e dejetos vários. Assinaie-se ainda que nesta "enfermaria" 
os remâd ios foram dispostos de qualquer maneira no chão, frici1mente alcançãveis atÊ 
pelas crianças ali colocadas. 

Alem do min imo mobiliãrio de un í da de a dm irri s tr-a t i va e do e s toqua-de remedias de 
"enfermaria", o equipamento da sede em questão tnc l u. apenas utens Il ios domesticas 
(fogão e aparelhos de cozinha) e um aparelho de rádio, transmissor e receptor. 

Os índios a, aloJ~ados nunca disouseram de comodidades minimas tais como: leitos, 
• • 

roupa de cama, utens1lios higiênicos, etc. 
A alimentação a eles fornecida no presente momento, preparada numa cozinha sem 

condições higiencias e de segurança, limita-se a uma dieta monõtona e uniforme (is 
to e, sem variação que atenda ãs carências especificas de menores e doentes}. 

Os sanitãrios apresentam problemas nas insta1ações hidrãulicas, do que decorre 
uma umidade constante e excessiva. A grande maioria dos indigenas que ocupa a sede 
da 17~ DR verbaliza queixas de estados mõrbidos. A rede de esgotos da casa, segun­ 
do i nf armações dos Tnd ios .encontr-a-se rompi da,j hã cerca de um mes, oferecendo gra­ 
ves ameaças ã saude das pessoas que dormem prõximo a uma especie de poço repleto 
de dejetos e lixo. 

A evasão dos funcionãrios, atestada por depoimentos dos indios e registrada em 
noticias divulgadas pela imprénsa local, teve in,cio logo que o número de indios 
alcançou maior expressão e acompanhou seu incremento. 

A 17~ DR da FUNAI foi extinta por ato administrativo do atual presidente deste 
Õrgão nos primeiros dias do mês corrente, pouco tempo apõs ter sido ele nomeado 
para ocupar o cargo em substituição a Gerson Alves. Este ato foi efetivado sem con­ 

. sul ta e sem aviso ~os ~~igena~,que ate agora não receberam disto nenhuma m0tifi­ 
cação oficial. 

Por ultimo, a imprensa local noticiou, testemunhou e documentou a presença em 
Salvador de um representante do presidente da FUNAI (seu assessor de imprensa) que 
não se dignou a estabelecer qualquer contato com os Ind los , embora fizesse pronu~ 
ciamentos publicas a respeito deles. 

Em seguida ã abrupta e inexplicada desativação da unidade para a qual apenas se 
al~gou o falso pretexto de que os indios teriam depredado.sua sede (o que abundan 
temente veiculado pela FUNAI mas eficazmerte desmentido pelo testemunho de profi~ 
ionais de imprensa, representantes de entidades~ autoridades politicas e religio­ 
sas e comissões de peritos), os funcionários da 17ª- da DR da FUNAI abandonaram-na 
quase todos. Constituiram exceção \jma das enfermeiras do orgão, que depois disto 
tem feito visitas irregulares aos 1ndios; e uma cozinheira, que ate recentemente 
desempenhou suas funções. 

A provisão de alimentos continua sendo feita, embora de forma artificiosa: um 
funcionãrio da FUNAI, pressionado pelos Tndios periodicamente autoriza o forneci­ 
mento, realizado por um comerciante local. Todavia este funcionãrio tampouco com- 



~arece ~ sede da Delegacia. Esta teve hi pouco tempo tempo cortado o telefone que 

a servia por falta de pagamento. 
Vale a pena observar que a instalação da 17? Delegacia da forma não planificada 

como se verificou, desatendeu a ponderaç6es feitas por entidades representativas 
do movimento indígena e do movimento Pr6-Indio (UNI, ANAls, CPI) que encaminharam 
parecer ã FUNAI sugerind~ a discussão e adoção de procederes e critérios racionais 
para implantar a unidade; tamb~m foi ignorada pela FUNAI a recomendação das enti­ 
dades no sentido de que fosse realizada, antes dessa implantação, ampla consulta 
aos índios de todos os grupos interessados,quanto ã conveniência da medida e GUan­ 

to ã forma como deveria ser implement&da. 
Por outro lado, também e digno de nota que aparentemente não foi previsto nenhum 

esquema de récepção e encaminhamento dos 1ndios, na dita Delegacia, com vistas a 
propiciar-lhes assistência conforme suas solicitações. Esta falta e acusada nas 
queixas dos ind1genas, alguns dos quais alegam ter ficado por longo tempo na Del~ 
gacia a espera de ser conduzidos a locais onde tivessem o atendimento medico em 
busca do qual vieram a Salvador. 

Os signatãrios deste laudo, em sua inspeção na sede da 17~ Delegacia da FUNAI, 
efetivada por solicitação de l1deres 1ndios a1 instalados, constataram: 

- que um contingente de ind1genas, ã data em numero de , a, se amontoava 

de frôma precária, promíscua, em condições que podem ser caracterizadas como sub­ 
humanas por falta de acomodações condignas, de uma ambiência compat1vel com os re 
quisitos higiênicos mais elementares; 

- que os indígenas em questão acham-se privados da necessária assistência e nu­ 
ma situação de abandono total ,exceto pelo suprimento de alimentação (insatisfato­ 
rio segundo suas queixas) e por esporádicas visitas de uma agente de saude, visj_f5:__:;. 
essas incapazes, conforme eles dizem, ·de corresponder ãs suas necessidades de a­ 
tendimento no particular; 

- que alguns deles manifest~m desejo de retornar âs suas aldeias diante das prj_ 
\.._,,, vações e humilhações sofridas mas não dispõem de recursos para o fazer, tendo-se 

a FUNAI, conforme acusam, negado a fornecer-lhes passagens ou meios de transporte 
com este fim. 

Um diagnõstico da situação assim configurada na perspectiva sôcio-antropologica, 
pode ser expresso n0s seguintes termos: 

1. A situação de interação entre esses individuas assim aglomerados num espaço 
exiguo, procedentes de locais diversos,(~e subgrupos e grupos etnicos distintos 
de sociedades diferentes, inclusive-sem resguardo possivel de privacidade a ni- 
veis mfoimos) 
normais, e de 
pa s s TV e i s a te 

interação esta verificada em graus de proximidade e intensidade a- . - 
molde a favorecer a geração e o incremento de tensões e conflitos, 

de assumir alcançe mais que circunstancial, malgrado as solidarie- 
dades firmadas no contexto e alem dele; 
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2. Na perspectiva de um setor da sociedade envolvente, de acord0 com manifesta­ 
ções cada ·vez mais explícitas da v iz tnhar.ce (de classe media alta}, ja f.:slegacia 
em questão, o agrupamento de fodios assim formado e percebido corno um "gueto" intr~ 
sivo, indesejãvel, de "me rç i ns i s" de uma origem etnica 11inferior11, sendo que contribui 
muito para a consolidação e difusão deste preconceito a constatação do descaso das 
autoridaáes responsáveis para com os indios. 

3. O sentimento de impotência diante da situação ã qual ficaram reduzidos, com a 
frustração de todas as suas expectativas na demanda ã Delegacia da FUNAI; a humi­ 
lhação ressentida pelo fa~o de não serem sequer notificados da extinção desta, bem 

' como por não lhe~kerem dadas satisfaç6es quanto ao afastamento progressivo dos füncio 
\ 

nãrios e a suspensão da assistência antes prestada; a perplexidade e o vexame expe- 
rimentados com a negativa de diálogo, a recusa sistemática por parte da FUrMI de 
dar-lhes as explicações solicitadas ou ate de manter contato com eles, têm levado 
os iPdÍgenas em questão~sentir-se depreciados e estigmatizados, contribuindo estes 
fatores,tanto quanto a percepção do prôprio estado de pri~ação e degradação físi­ 
ca1para induzi-los a distorções de sua autoimagem, ao sentimento, que combatem, de 
sua identidade racial e etnica como uma identidade deteriorada. 

Numa analise do discurso desses indígenas a partir tanto de testemunhos impor­ 
tantes quanto de depoimentos deles colhidos em breves entrevistas, os peritos cons­ 
tataram a recorrência de formulas onde, contestados embora, acusam-se paradigmas 
negativos de sua condicdo: eles sentem-se compelidos a negar a todo instante que 
"Tndt o e igual a b icho'", e que "merece tratamento de c r im i noso". 

4. A anãlise de seu discruso revela também que esses 1ndios percebem sua situação 
atual como de confinamento: frequentemente a comparam a uma prisão injusta, a um 
castigo sem motivo. Evidenciam sintomas de desorientação sociolõgica como efeito do 
isolamento e de perda de confiança na instituição de que esperavam apoio, pe1a qual 
se sentem minimizados e discriminados. A desorientação referida e tambêm re~lexo do 
desgaste de suas lideranças que se empenharam na demanda ã FUNAI, desgaste que en­ 
cerra ameaças de situações de anomia. 

considerações, os peritos abaixo assinados não hesitam em afirmar 
s í tuacâo dos índios presentes na sede da extinta 17iJ. Deiegacia da 
que esta situação pode ter consequências muito negativas não sõ 
indivíduos como para seus grupos de origem, além de afetar o sis­ 

tema de suas relações interétnicas com a sociedade envo1vente, favorecendo o agrava­ 
mento de tensões e conflitos; que reflete serias distorções do papel institucional 
do Õrgão indigenista, cuja conduta no caso em apreço tem sido irresponsável, discri­ 
minatõria e desrespeitosa para com os tutelados. 
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Em face destas 
que e calamitosa a 
FUNAI em Salvador; 
para eles enquanto 
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